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	A análise do Processo n. 23081.004522/2012-75, da Divisão de Protocolo do Departamento de Arquivo Geral da UFSM, e de n. 031/2013, do Conselho Universitário, que solicita a contratação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, deve ser pautada a partir de múltiplos aspectos, pois, trata-se de uma questão complexa, onde está em evidência os rumos do maior hospital público da região central do Estado do Rio Grande do Sul.

Nas últimas décadas, o referido hospital tem sido vitima do descaso e do desmonte que as políticas públicas de saúde vêm sofrendo, sobretudo, devido à hegemonia de uma política econômica que prioriza o setor financeiro em detrimento das políticas sociais.
No centro desta priorização encontra-se a estratégia de crescimento através da atração de capitais internacionais moldada pelo tripé: metas de inflação, câmbio flutuante e superávits primários. Dentro desta estratégia ganham centralidade às políticas de redução de custos do Estado, principalmente, através da redução de custos de mão de obra. Assim, verificamos nas últimas décadas o crescimento significativo do trabalho precário no setor público, sobretudo através das terceirizações e dos contratos temporários, muitas destes de legalidade questionável, por se sobreporem ou até mesmo ferirem o Regime Jurídico Único dos Servidores Federais.

A partir destas perspectivas, quais sejam, a redução dos custos de mão de obra do Estado e a verificação de ilegalidades na precarização do trabalho no serviço público é que podemos encontrar a origem da criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, bem como, do processo hora em questão.
A EBSERH pode ser entendida como uma tentativa pragmática de resolução da histórica precarização dos serviços realizados pelos Hospitais Universitários. A falta de uma visão estratégica dos Hospitais Universitários como instituições de Ensino, Pesquisa e Extensão, protagonista do desenvolvimento das Ciências da Saúde no Brasil, outro fenômeno histórico, aliada a ausência de um sistema regional integrado de saúde, onde muitos serviços de atendimento básico pudessem ser realizados pelos municípios, faz com que os Hospitais Universitários sejam vistos apenas como prestadores de serviços na área de saúde. É justamente esta visão que origina o pragmatismo das tentativas de busca de um rumo para os Hospitais Universitários propostas nos últimos anos.
Para uma melhor definição do pragmatismo destas medidas torna-se significativa a compreensão do contexto em que estas se situaram.

Em 2004, os Ministérios da Educação e da Saúde lançam a Portaria Interministerial Nº 1000, que estabelece os critérios para certificação e reconhecimento dos Hospitais de Ensino, entre estes critérios estava a determinação de um prazo de 2 a 4 anos para que não houvesse mais leitos privados nos Hospitais Universitários. Porém, tal Portaria não se cumpriu e os hospitais, mesmo assim, foram certificados. 

Em 2005, ocorre a tentativa de transferência da folha de pagamento do pessoal técnico-administrativo dos Hospitais Universitários para a folha de pagamento do Ministério da Saúde. Neste mesmo momento, o Projeto de Reforma Universitária destacou a impossibilidade de manter pessoal técnico-administrativo nos Hospitais Universitários. A partir desta compreensão, em 2006 ocorre a suspensão dos concursos para os Hospitais Universitários, ao mesmo tempo em que o Tribunal de Contas da União, através do Acordão 1.520/06, determinou a substituição dos terceirizados nos Hospitais Universitários até a data de 31/12/2010.

Diante do dilema criado por esta acordão, em 2007, o governo apresenta a proposta de criação de uma Fundação “Estatal” de Direito Privado (FEDP) em detrimento da criação de novas vagas de técnicos-administrativos nos Hospitais Universitários. A questão da substituição dos terceirizados foi agravada mais um pouco com o Acordão 2.731/2008 do TCU, que definiu restrições ao relacionamento entre Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e as Fundações de Apoio, sobretudo, devido às irregularidades ocorridas no âmbito das mesmas. Tal medida afetou significativamente os Hospitais Universitários, pois, no âmbito das medidas pragmáticas, as Instituições Federais de Ensino Superior utilizavam-se destas para a contração de pessoas para os Hospitais Universitários. 

Em 2009, o Acordão 2.813/2009 do TCU, após avaliar aspectos positivos, negativos e controversos, conclui pela necessidade da constituição de um modelo institucional específico para os hospitais universitários, que: possibilite exercício da autonomia administrativa e gerencial; permita instituição de mecanismos de valorização institucional e gerencial; contenha mecanismos de responsabilização; e mantenha o vínculo acadêmico com as IFES, dada as vertentes de ensino e pesquisa ínsitas aos hospitais universitários, e permita integração com a rede do SUS. A partir desta determinação, em 2010, o governo federal lança o Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais – REHUF estabelecendo como primeiras medidas: o Pagamento de Adicional de Plantão Hospitalar; o CTU - Contrato Temporário da União apenas para médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, que acabou não acontecendo; e indicou a possibilidade de construção de uma Proposta de Nova Carreira para os Hospitais Universitários, o que também não aconteceu. Tais constatações demonstram a perda de uma oportunidade de construção para a construção de uma visão estratégica dos Hospitais Universitários como instituições de Ensino, Pesquisa e Extensão, protagonista do desenvolvimento das Ciências da Saúde no Brasil. Esta perda de oportunidade foi agravada ainda mais com o fato de ainda nesse ano, as primeiras Fundações “Estatais” de Direito Privado (FEDP) começaram a ser implementadas nos Estados como Rio de Janeiro, Bahia, Sergipe, Rio Grande do Sul, entre outros. Ao mesmo tempo, ocorre a publicação da Portaria n°. 4 do MEC que criou as Unidades Gestoras dos Hospitais Universitários.

Ainda em 2010, o governo federal realizou um seminário internacional financiado pelo Banco Mundial para discutir novos modelos de gestão para os HU e ao final do ano foi editada a MP 520, criando a EBSERH, uma Empresa Pública de Direito Privado. Na medida provisória estava bem claro que a nova empresa poderia incorporar os trabalhadores que já estão nos quadros dos hospitais, assim como, os bens móveis e imóveis necessários para o início das atividades. Também constava na MP 520, que a nova estatal estava autorizada a patrocinar entidade fechada de previdência privada, nos termos da legislação vigente, o que significa a abertura para o atendimento aos planos de saúde. Outras medidas foram à possibilidade de seguir contratando trabalhadores sem concurso, resolvendo a questão da terceirização, e de captação de recursos privados de forma mais tranquila, sem precisar usar subterfúgios ou ilegalidade. Por fim, o estabelecimento de metas de produtividade demonstrava que para além do pragmatismo, a MP 520 consagrava o caráter de mercadoria a saúde.
Diante da forte oposição a MP 520, sobretudo, pelo caráter autoritário inerente a maior parte das medidas provisórias, em 2011, o governo encaminha e aprova a Lei Nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011, em uma sessão onde as galerias do Congresso Nacional foram fechadas para que a votação não fosse acompanhada pelos opositores. Complementando a criação do EBSERH, em 2012, a Portaria n°. 442, determinou a extinção da Coordenação dos Hospitais Universitários no MEC, tendo suas funções transferidas para a empresa criada, o que obriga os Hospitais Universitários, mesmo não tendo aderido à EBSERH, a se relacionar somente com esta.

A partir da aprovação da Lei Nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011, repito em sessão fechada aos trabalhadores em educação, as entidades representativas destes, ANDES-SN, FASUBRA e FENASPS, encaminharam junto ao Ministério Público representação questionando a constitucionalidade da referida lei. Tal questionamento foi acatado pela Procuradoria Geral da República que ingressou junto ao Supremo Tribunal Federal com uma AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, a ADIN 4895. Nesse mesmo contexto, o Conselho Nacional de Saúde em sua ducentésima trigésima oitava reunião realizada nos dias 09 e 10 de outubro de 2012, aprovou, com três votos contrários, recomendação ao Poder Executivo e ao Congresso Nacional que revoguem a Lei 12.550/2011 que cria a EBSERH e aos Ministérios da Educação e da Saúde que firmem contratos de gestão diretamente com as Universidades, visando dotar os Hospitais Universitários de Autonomia Administrativa e Financeira com recursos financeiros adequados ao seu funcionamento e a imediata recomposição de seu quadro funcional através de concursos públicos pelo Regime Jurídico Único. Na mesma reunião, o CNS também aprovou uma moção de apoio a ADIN 4895. 
Na ADIN 4895, o procurador-geral requer a declaração da inconstitucionalidade dos artigos 1º a 17 da norma, que tratam das atribuições, gestão e administração de recursos da empresa ou, sucessivamente, dos artigos 10, 11 e 12, que tratam da forma de contratação de servidores da empresa por meio da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de processo seletivo simplificado e de contratos temporários.

Segundo o artigo 3º da Lei 12.550/2011, a EBSERH tem por finalidade prestar “serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, ambulatorial e terapêutico à comunidade” e a prestação às instituições públicas federais de ensino ou instituições congêneres de serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à formação de pessoas no campo da saúde pública. O parágrafo 1º do artigo 3º da norma estabelece que as atividades da Ebserh estão “inseridas integral e exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde”.

Conforme a Procuradoria Geral da República, a lei viola, entre outros dispositivos constitucionais, o inciso XIX do artigo 37 da Constituição, que fixa, entre outras regras, que somente por lei específica poderá ser “autorizada a instituição de empresa pública”, cabendo à lei complementar definir as áreas de atuação dessa empresa. Desta forma, a ADIN sustenta que “Considerando que ainda não há lei complementar federal que defina as áreas de atuação das empresas públicas, quando dirigidas à prestação de serviços públicos, é inconstitucional a autorização para instituição, pela Lei 12.550/11, da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares”
Outro questionamento da ADIN diz respeito à relação entre a EBSERH e o Sistema Único de Saúde. Conforme, a Procuradoria Geral da República, além das questões acima referidas, o disposto no parágrafo 1º do artigo 3º Lei 12.550/2011, que estabelece que as atividades de prestação de serviços de assistência à saúde “estarão inseridas integral e exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde”, está em desarmonia com a Lei Orgânica do SUS (Lei 8.080/1990), pois esta determina em seu artigo 45 que “os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino integram-se ao Sistema Único de Saúde (SUS)’”. Nesse sentido, o autor da ADIN acrescenta que a saúde pública “é serviço a ser executado pelo Poder Público, mediante Sistema Único de Saúde, com funções distribuídas entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal”.

Um terceiro ponto questionável pela ADIN trata da contratação de servidores por meio da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), estabelecida no artigo 10 da Lei 12.550/2011. Conforme a PGR, “a empresa pública que presta serviço público, tal como ocorre com a Ebserh, está submetida ao conjunto de normas integrantes do artigo 37 da Constituição da República, vocacionados a organizar a prestação do serviço público, de modo a que realize os valores fundamentais da sociedade brasileira”. Para tanto é citada a medida cautelar deferida pelo Supremo na ADIN 2135, na qual foi suspensa a eficácia do artigo 39, caput, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 19/98. Nesse sentido, partindo dos princípios básicos da jurisprudência, “a previsão da lei impugnada, de contratação de servidores pela CLT, está em descompasso com o atual parâmetro constitucional, em face da decisão proferida naquela ADIN”. Com base nestes mesmos termos, a ADIN sustenta a inconstitucionalidade dos dispositivos da lei que preveem contratações por meio de celebração de contratos temporários e de processo simplificado. Tal tese foi reforçada recentemente pelo TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 02, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013, firmado entre o Conselho Federal de Medicina e o Ministério Público com o objetivo de instituir o regime jurídico único para o pessoal daquela autarquia, nos autos do Inquérito Civil Público n.º 1.16.000.003193/2012-87 que identificou a inconstitucionalidade da contração dos servidores sob as formas definidas pela CLT.
A ADIN 4895, que além de contar com apoio das já referidas entidades representativas dos trabalhadores em educação, também conta com o apoio da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE DEFESA DA SAÚDE (AMPASA), da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS (AMPCON) e da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES DE CONTROLE EXTERNO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL (ANTC), que requereram junto ao Ministro Relator do processo no Supremo Tribunal Federal, Ministro Dias Toffoli, a condição de amicus curiae, literalmente "Amigo da Corte", uma condição de intervenção assistencial em processos de controle de constitucionalidade por parte de entidades que tenham representatividade adequada para se manifestar nos autos sobre questão de direito pertinente à controvérsia constitucional. A mesma medida foi tomada pelo Conselho Federal de Medicina, após decisão de apoio a ADIN 4895 tomada em plenária realizada em abril de 2013.
Em sua primeira análise o Ministro Dias Toffoli entendeu que, pela relevância da matéria, à ADIN 4895 deverá ser aplicado o procedimento abreviado do art. 12 da Lei 9.868/99, a fim de que a decisão seja tomada em caráter definitivo. Tal fato tornou improcedente o pedido de medida cautelar feita pela PGR, pois, no entendimento do relator e dos ministros Joaquim Barbosa e Carmem Lúcia, uma vez requerido e aceito o procedimento abreviado a possibilidade de medida cautelar torna-se inviável. Atualmente, o processo encontra-se concluso ao relator, qual seja, “pronto”, aguardando o posicionamento do relator sobre a ADIN, cabendo a qualquer que seja seu posicionamento ao Pleno do Supremo Tribunal Federal. 
Em meio a este processo algumas universidades negaram adesão de seus Hospitais Universitários a EBSERH, tais como a UFPR, a UFCG e a UFRJ, enquanto que em outras universidades o contrato de adesão tem sido questionado judicialmente, como na UFRN, na UFMT e na UnB, sendo que nesta última o Ministério Público manifestou posicionamento contrário ao contrato. Significativa foi a iniciativa da UFRJ, onde foi elaborado conjuntamente por docentes, técnicos-administrativos e estudantes o documento “PROPOSTA DE MODELO DE GESTÃO PARA O FORTALECIMENTO DOS HUs” que propõe subsídios para a constituição de uma gestão alternativa ao EBSERH.

Entre as medidas propostas no documento podemos destacar:
“O aprofundamento da relação entre unidades acadêmicas e hospitais-escola gerará maior capacidade de planejamento, integrada ao SUS, dos sistemas de atendimento de acordo com sua finalidade precípua. Assim, várias questões como a necessidade de contratação de novos profissionais, as necessidades de compras de implementos e equipamentos, a necessidade de financiamento poderão ser objeto de planejamento de longo prazo e obedecerão à lógica de pesquisa e ensino, típica de um hospital cuja principal missão é a formação de profissionais e o desenvolvimento de tecnologias para atendimento às necessidades de saúde da população, conforme identificadas pelo SUS.”
Muitas das medidas propostas no documento poderiam ter sua aplicação estudada como uma alternativa a contratação da EBSERH para gerir o Hospital Universitário de Santa Maria. E muitas outras poderiam ser sugeridas em um processo amplo de discussão com a comunidade regional. Porém, é importante salientar que muitos dos graves problemas enfrentados pelo maior hospital público da região central do Estado do Rio Grande do Sul é fruto das precárias condições de atendimento básico de saúde nos próprios municípios da região que diante da falta de recursos tem somente a “ambulância-terapia” como política pública para a saúde. Tal fato acaba sobrecarregando ainda mais o Hospital Universitário. Por isso, qualquer política proposta ao HUSM deve também levar em conta um diálogo com o Ministério da Saúde e as prefeituras, visando o fortalecimento de uma política regional integrada de saúde pública que busque a descentralização dos atendimentos. Para isso, a UFSM deve fazer jus ao seu papel político e ao seu compromisso ético de intervenção na realidade regional, onde quer que esteja situada.

Por fim, feita esta considerações passo aos encaminhamentos do presente parecer.
· Considerando que a origem da criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, bem como, do processo hora em questão se insere dentro da perspectiva da redução dos custos de mão de obra do Estado e da verificação de ilegalidades na precarização do trabalho no serviço público;

· Considerando que a EBSERH pode ser entendida como uma tentativa pragmática de resolução da histórica precarização dos serviços realizados pelos Hospitais Universitários, portanto, que não possui uma visão estratégica dos Hospitais Universitários como instituições de Ensino, Pesquisa e Extensão, protagonista do desenvolvimento das Ciências da Saúde no Brasil;

· Considerando que na visão proposta pela EBSERH aos Hospitais Universitários, os mesmos são observados apenas como prestadores de serviços na área de saúde, o que reforça a concepção de saúde como mercadoria;
· Considerando que a ADIN 4895, proposta pela Procuradoria Geral da União encontra-se em tramitação, aguardando o concluo do Ministro-Relator dias Toffoli no STF e que tal fato gera insegurança jurídica quanto ao futuro da gestão dos Hospitais Universitários, pois, uma vez contrata a EBSERH, serão necessárias mudanças irreversíveis no âmbito dos mesmos;

· Considerando também que especificamente ao contrato proposto, cabe considerar no Parágrafo Terceiro da Cláusula Primeira - Do Objeto consta a seguinte redação:

“Parágrafo Terceiro – São partes integrantes deste contrato os cinco anexos relacionados a seguir: Anexo I – Plano de reestruturação; Anexo II – Documentos referentes ao imóvel; Anexo III – Último levantamento patrimonial; Anexo IV – Relação de servidores que permanecerão em exercício no hospital; e Anexo V – Cronograma de manutenção de contratos e vínculos existentes no hospital.” 

Ao mesmo tempo, na Cláusula Terceira–Do Plano de Reestruturação consta a seguinte grafia:

“As partes declaram ter pleno conhecimento do Plano de Reestruturação realizado pela CONTRATADA, que se encontra no Anexo I e servirá de referencial para a consecução dos objetivos do presente contrato.

Parágrafo Primeiro – O Plano de Reestruturação, elaborado a partir de informações gerais sobre o hospital, contém ações estratégicas e metas para período máximo de 12 (doze) meses, em todas as áreas de atuação da CONTRATADA.”
Porém, os referidos Anexos, de fundamental importância para a análise do processo, não constam no processo.

Sendo assim, este 

PARECER DE VISTAS
considera precipitada a autorização da assinatura do Contrato que entre si celebram a Universidade Federal de Santa Maria – UFSM e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH por parte do Conselho Universitário, sendo contrário ao parecer da CLR.
Santa Maria, 12 de dezembro de 2013.
______________________________
Prof. Leonardo da Rocha Botega

Relator Parecer de Vistas


